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PEC em novo round na Câmara
» LUANAPATRIOLINO

ACâmara pode votar, ama-
nhã, a Proposta de Emen-
da à Constituição 5/2021,
que ficou conhecida co-

mo “PEC da Vingança”. Alvo de
uma saraivada de críticas de enti-
dades de classe, o texto impõe al-
terações no Conselho Nacional
do Ministério Público (CNMP),
como a composição do colegiado
—ampliando, por exemplo, o nú-
mero de integrantes indicados
pelo Congresso. Outra mudança
prevista é conceder ao Parlamen-
to a prerrogativa de indicar o cor-
regedor doMP. A intenção do pre-
sidente da Casa, Arthur Lira (PP-
AL), é terminar as discussões so-
bre o tema nesta terça-feira e já
votar amatéria.
A matéria, sob relatoria do de-

putado Paulo Magalhães (PSD-
BA), já estána sétimaversão, justa-
mente pela controvérsia que tem
provocado. Representantes de
classe, no entanto, continuam a
rejeitar o texto. Numa tentativa de
derrubar a PEC, procuradores de
todo o Brasil vão desembarcar em
Brasíliapara conversar comLira.
Na avaliação de promotores

e procuradores, o projeto en-
fraquece as funções dos Minis-
térios Públicos do país. Ex-pre-
sidente da Associação Nacional
de Procuradores da República
(ANPR), José Robalinho enfati-
za que a proposta “parte de um
entendimento equivocado da
classe política de que o CNMP
não tem efetividade, mas os
números estão aí para mos-
trar”, conforme ressalta.
O procurador também critica

a participação do Legislativo no
órgão. Segundo ele, pode politizar
e enfraquecer a instituição. “Por
que o Congresso está tentando

CNMP / Casa pode votar amanhã a proposta que altera o Conselho Nacional do Ministério Público. Promotores e
procuradores virão a Brasília tentar derrubar o texto, considerado por eles uma forma de enfraquecer o MP
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Ex-presidente daANPR, JoséRobalinho rejeita a proposta: “É uma interferência política”
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Cartão Prato Cheio.
O GDF garante
comida na mesa
para mais de
100 mil famílias.

Temos passado por tempos muito difíceis, mas o GDF não parou de cuidar de

quem mais precisa. O Cartão Prato Cheio é um crédito que as famílias inscritas

podem usar para fazer suas compras em mercados, açougues e padarias,

garantindo uma alimentação saudável e ainda movimentando a economia local.

Para 100 mil famílias, é mais que um benefício, é questão de sobrevivência.

AcartaéassinadaporD.WalmorOliveiradeAzevedo,presidentedaCNBB

A Conferência Nacional dos
Bispos do Brasil (CNBB) repudiou
os ataques sofridos pela institui-
ção, pelo arcebispo de Aparecida,
DomOrlando Brandes, e pelo pa-
pa Francisco em discurso do de-
putado estadual Frederico d’Ávila
(PSL). Na quinta-feira, o parla-
mentar chamou os religiosos de
“safados”, “vagabundos” e “pedó-
filos” na tribuna da Assembleia
Legislativa de SãoPaulo (Alesp).
Em nota, a CNBB diz que,

“diante do povo brasileiro, rejeita
fortemente as abomináveis
agressões”. O texto — assinado
pelo presidente da entidade, D.
Walmor Oliveira de Azevedo —

afirma que os ataques aos religio-
sos foram feitos “com ódio des-
controlado” pelo parlamentar.
“Ao longo de toda a sua histó-

ria de 69 anos, celebrada no dia
em que ocorreu este deplorável
fato, a CNBB jamais se acovardou
diante dasmais difíceis situações,
sempre cumpriu sua missão me-
recedora de respeito pela relevân-
cia religiosa, moral e social na so-
ciedade brasileira. Também ja-
mais compactuou com atitudes
violentas de quem quer que seja.
Nunca se deixou intimidar”, res-
salta a nota. “Agora, diante de um
discurso medíocre e odioso, ca-
rente de lucidez, modelo de pos-

tura política abominável, que
precisa ser extirpada e judicial-
mente corrigida pelo bem da de-
mocracia brasileira, a CNBB,mais
uma vez, levanta sua voz.”
A instituição religiosa ainda

“reivindica sempre a liberdade a
que tem direito, para pronunciar
o seu juízo moral acerca das rea-
lidades sociais, sempre que os
direitos fundamentais da pessoa,
o bem comum ou a salvação hu-
mana o exigirem.”
Por fim, a carta pede “medi-

das internas eficazes, legais e re-
gimentais para que esse ultrajan-
te desrespeito seja reparado em
proporção à sua gravidade — si-

nal de compromisso inarredável
com a construção de uma socie-
dade democrática e civilizada”.
Os insultos foram feitos após

Dom Orlando Brandes defender
— em cerimônia no dia 12 de ou-
tubro, no Santuário Nacional de
Aparecida — um Brasil sem ódio
e sem armas. “Para ser pátria
amada, não pode ser pátria ar-
mada”, pregou, na ocasião. D’Ávi-
la criticou o arcebispo: “Seu safa-
do da CNBB dando recadinho
para o presidente, para a popula-
ção brasileira, que pátria amada
não é pátria armada. Pátria ama-
da é a pátria que não se submete
a essa gentalha”, xingou.
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“AspropostasdaPEC5/2021,vol-

tadas amudançasnoCNMP,como
oaumentodonúmerodeseusmem-
bros indicadospeloCongressoNaci-
onal, fariamdele um órgão alta-
mente político, comprometendo a
independência eautonomia funci-
onal eosdeveresdoMP,constitucio-
nalmenteprevistas,comoodepro-

moveradefesadaordemjurídicaea
proteção do patrimônio público e
social. Significaria umverdadeiro
retrocessono combate à corrupção
nopaís,quandoprevêpoderesdere-
visãode qualquer ato funcional de
promotores de Justiça, a anulação
deações eadireçãode investigações
doMinistérioPúblico.”

LeandroAlmeidadeSantana
Advogadoconstitucionalista

Lava-Jato

A proposta é chamada de
PEC da Vingança em
referência ao trabalho da
Operação Lava-Jato que,
nos últimos anos,
investigou, prendeu e
conseguiu a condenação de
políticos e empresários.

CNBBquerpuniçãodedeputadoporofensas
REPÚDIO

Vejaasprincipaismudanças listadasno texto

» Aumento de assentos no
colegiado reservados
a indicações alternadas da
Câmara e do Senado, que passam
de dois para quatro, ampliando a
influência externa no
Ministério Público

»Membro indicadopeloCongresso
passaa ser tambémovice-
presidentedoCNMP

» CNMP ganha poder de rever atos
privativos de membros da
instituição

» Congelamento de prazos
prescricionais de infrações até a
decisão final sobre a conduta do
procurador ou promotor

» Corregedor Nacional não
precisará mais ser eleito entre os
membros do Ministério Público e
passará a ser indicado pelo
Congresso

» CNMP deverá criar um Código
Nacional de Ética e Disciplina
para guiar a conduta de
membros da instituição no prazo
de 120 dias após aprovação da
reforma

» Conselhos Superiores dos
Ministérios Públicos estaduais,
que hoje são eleitos pela classe,
passam a ser compostos por
membros indicados diretamente
pelo procurador-geral de Justiça
do Estado

O que prevê a proposta

interferir de tal forma no Conse-
lho? Por que ele vai ter o poder
sozinho de abrir o processo disci-
plinar? É uma interferência políti-
ca”, reprova.
Robalinho acredita que asmu-

danças no parecer foram positi-
vas, mas ainda há muito o que
melhorar. “É importante para

manter o equilíbrio. Restam coi-
sas problemáticas como a com-
posição, aumentando número de

conselheiros. Isso tem um gasto
envolvido”, diz.
A subprocuradora Luiza Fris-

cheisen também critica pontos
da matéria. “Eles querem contro-
lar os nossos atos. Como o con-
trolado vai indicar o corregedor
dos controladores? Somos total-
mente contra. Para aprimorar,
por exemplo, ninguém fala: sobre
não ter reeleição, sobre os advo-
gados que estão lá não poderem
advogar, e outros”, observa.
“Disseram que é corporativa

a questão do corregedor ou a do
controle, mas não tem nada cor-
porativo. É inadmissível que o
corregedor do órgão de controle,
que já é o CNMP na sua versão
da emenda 45/2004, seja indica-
do por outro órgão. Nós somos
espelhos do CNJ (Conselho Na-
cional de Justiça), e o CNJ não
tem isso”, sustenta.

Defesa
Principal patrocinador da PEC

da Vingança, Lira tem afirmado a
apoiadores que não vai mais dia-
logar com o Ministério Público a
respeito da proposta, alvo de re-
sistência, também, entre parla-
mentares. Na opinião do presi-
dente da Câmara, a PEC repre-
senta “o fim da impunidade em
um órgão muito forte”. Conforme
frisou, na semana passada, “hoje,
nenhummembro do MP respon-
de contra improbidade”.
O presidente da Câmara cri-

tica o fato de o Ministério Pú-
blico não ter um código de éti-
ca. “Fiscaliza todo mundo e não
tem o seu próprio código de éti-
ca”, chegou a comentar.


